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CÂMARA  ESPECIALIZADA  DE  AGRONOMIA  E ENGENHARIA FLORESTAL  -  CEAGRO
REUNIÃO	: ORDINÁRIA 03/2019
DECISÃO .........	: 021/2019-CEAGRO
PROCESSO ......	: 358256/2018
INTERESSADO .	: SUBSEÇÃO JUDICIARIA DE ALTAMIRA

EMENTA: Favorável ao acatamento da Denuncia

D E C I S Ã O
A Câmara Especializada de Agronomia e Engenharia Florestal do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Pará – CREA-PA, reunida em 11 de abril de 2019, na cidade de Belém-PA, apreciando o assunto que Trata o presente no qual a Subseção Judiciária da Justiça Federal em Altamira-PA ofereceu denúncia e solicitou que sejam tomadas providencias cabíveis para apura possível pratica de crime de desobediência praticado pelo Engenheiro Florestal MARLON COSTA DE MENEZES. Em 07 de novembro de 2018, foi encaminhado para este Regional, o Ofício/SECVA/SEPOD nº 418, protocolado sob nº 358256/2018, referente a decisão judicial exarada nos autos do processo nº 1082-12.2012.401.3903, que tramitou na Justiça Federal/ Seção Judiciária de Altamira; Nos termos do despacho às fls 12 do presente consta decisão da lavra da excelentíssima juíza Maria Carolina Valente do Carmo, que determina apuração de responsabilidade administrativa, do profissional Marlon Costa de Menezes, em face de possível incorrência em crime de desobediência; Diante da referida determinação para apurar possível prática de crime de desobediência praticado pelo Engenheiro Florestal MARLON COSTA DE MENEZES e com base nos normativos adotados pelo Sistema CONFEA/CREA, vimos nos manifestar na condição de relator da Câmara Especializada de Agronomia do CREA-PA; Com base na Resolução 1004/2003 do CONFEA, em seu Art.8º estabelece que caberá à Câmara especializada da modalidade do denunciado, proceder a análise preliminar denúncia, no prazo máximo de trinta dias, encaminhando cópia ao denunciado, para conhecimento e informando-lhe da remessa do processo à Comissão de Ética Profissional. Considerando a Resolução 1.002/2002 do CONFEA que adotou o Código de Ética Profissional do Sistema CONFEA/CREA, no item 4. DOS PRINCÍPIOS, in verbis: “Art. 8º A prática da profissão é fundada nos seguintes princípios éticos aos quais o profissional deve pautar sua conduta: IV – A profissão realiza-se pelo cumprimento responsável e competente dos compromissos profissionais, munindo- se de técnicas adequadas, assegurando os resultados propostos e a qualidade satisfatória nos serviços e produtos e observando a segurança nos seus procedimentos”; Considerando ainda que o mesmo normativo, aduz: “5. DOS DEVERES Art. 9º No exercício da profissão são deveres do profissional: (...) II- ante à profissão: a) Identificar- se e dedicar-se com zelo à profissão. 6. DAS CONDUTAS VEDADAS (...) III – nas relações com os clientes, empregadores e colaboradores: (...) f) suspender serviços contratados, de forma injustificada e sem prévia comunicação”; Finalmente, em razão da determinação judicial para apurar possível prática de crime de desobediência praticado pelo Engenheiro Florestal MARLON COSTA DE MENEZES e com base no parecer jurídico, em anexo, foi dado conhecimento ao profissional, bem como oportunizado prazo para manifestação, em respeito ao princípio da ampla defesa e do contraditório. Contudo, até o presente momento, o mesmo não prestou quaisquer esclarecimentos sobre o fato. DECIDIU: por unanimidade, favorável ao acatamento da denuncia, encaminhamento do processo à Comissão de Ética Profissional para instrução processual e apuração, onde o referido profissional, terá o pleno e amplo direito a defesa e do contraditório, no sentido de esclarecer os fatos constantes da denúncia de responsabilidade administrativa atribuída ao mesmo. A reunião foi coordenada pelo conselheiro Eng. Agr. DILSON AUGUSTO CAPUCHO FRAZÃO, tendo sido este processo relatado pelo conselheiro Eng. Agric. CELSO SHIGUETOSHI TANABE. Presentes os Senhores Conselheiros Eng. Agr. DILSON AUGUSTO CAPUCHO FRAZÃO, Eng. Agr. PEDRO PAULO DA COSTA MOTA, Eng. Agr. DINALDO RODRIGUES TRINDADE, Eng. Agric. CELSO SHIGUETOSHI TANABE, Eng. Ftal. ANTONIO JOSÉ FIGUEIREDO MOREIRA, Eng. Ftal. TÂNIA MARA DE AZEVEDO GIUSTI. Declarou-se impedido de participar do julgamento deste processo o conselheiro Eng. Ftal. MARLON COSTA DE MENEZES, retirando-se da reunião. Declarou suspeição para relatar o processo o conselheiro Eng. Ftal. ANTONIO JOSÉ FIGUEIREDO MOREIRA, sendo nomeado para relatar o processo o conselheiro Eng. Agric. CELSO SHIGUETOSHI TANABE.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-.-

Cientifique-se e cumpra-se.
Belém, 11 de abril de 2019.




Eng. Agr. DILSON AUGUSTO CAPUCHO FRAZÃO
Coordenador da Câmara Especializada de Agronomia e Engenharia Florestal
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